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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL. 
DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO OU, CASO INEXISTENTE, DATA DA 
CITAÇÃO.
1. No julgamento do Recurso Especial 1.369.165/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, DJe 7.3.2014, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/1973, fixou-se a 
seguinte tese: "A citação válida informa o litígio, constitui em mora a autarquia previdenciária 
federal e deve ser considerada como termo inicial para a implantação da aposentadoria por 
invalidez concedida na via judicial quando ausente a prévia postulação". O fundamento adotado 
nesse precedente foi o art. 219 do CPC/1973 (atual art. 240 do CPC/2015), que versa sobre os 
efeitos da citação válida, entre os quais o de constituir em mora o devedor.
2. Essa orientação vem sendo aplicada em casos como o dos autos, que versam sobre o termo 
inicial para o pagamento de auxílio-acidente nas situações em que não houve prévio 
requerimento administrativo. Nessa direção: AREsp 1.345.234/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 4.12.2018; REsp 1.685.628/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 10.10.2017; AgRg no REsp 1.377.333/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 3.4.2014.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 15 de dezembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento eletrônico VDA34945994 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 16/12/2022 17:06:56
Código de Controle do Documento: 0b0ce091-98ed-4a8b-84d8-ffbf1e162090



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.015.652 - SP (2022/0227325-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MANOEL DA SILVA LOPES 
ADVOGADO : FLAVIA HELENA PIRES  - SP263134 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 239-242, e-STJ) que 

deu parcial provimento ao Recurso Especial. 

O agravante sustenta (fl. 247, e-STJ):

A discussão posta nos autos consoante as razões recursais em fl. 
202/214 (e-STJ) diz respeito: i) MÉRITO — DA DATA DE INÍCIO DO 
BENEFÍCIO O acórdão recorrido determinou a concessão do benefício 
auxílio-acidente a contar da data da citação e não do laudo médico pericial, 
conforme prevê a norma do artigo 23 da Lei 8.213/91; ii) DOS ÍNDICES DE 
CORRECAO MONETÁRIA INCIDENTES SOBRE AS PARCELAS EM 
ATRASO DA IMPOSSIBILIDADE DE ADOÇÃO DO IGP-DI COMO 
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DE JANEIRO DE 
2004- LEI 11.960/09

Com efeito, constata-se, portanto, que a r. decisão agravada não 
emitiu pronunciamento quanto ao tema do recurso especial, a saber, i) da data de 
início do benefício o acórdão recorrido determinou a concessão do benefício 
auxílio-acidente a contar da data da citação e não do laudo médico pericial, 
conforme prevê a norma do artigo 23 da Lei 8.213/91.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma julgadora.

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
TERMO INICIAL. DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO 
OU, CASO INEXISTENTE, DATA DA CITAÇÃO.
1. No julgamento do Recurso Especial 1.369.165/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe 7.3.2014, submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC/1973, fixou-se a seguinte tese: "A citação válida informa o 
litígio, constitui em mora a autarquia previdenciária federal e deve ser 
considerada como termo inicial para a implantação da aposentadoria por 
invalidez concedida na via judicial quando ausente a prévia postulação". O 
fundamento adotado nesse precedente foi o art. 219 do CPC/1973 (atual art. 
240 do CPC/2015), que versa sobre os efeitos da citação válida, entre os quais o 
de constituir em mora o devedor.
2. Essa orientação vem sendo aplicada em casos como o dos autos, que versam 
sobre o termo inicial para o pagamento de auxílio-acidente nas situações em que 
não houve prévio requerimento administrativo. Nessa direção: AREsp 
1.345.234/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 4.12.2018; 
REsp 1.685.628/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
10.10.2017; AgRg no REsp 1.377.333/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 3.4.2014.
3. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 11.11.2022.  

No que concerne ao termo inicial do auxílio-acidente, o Tribunal a quo 

consignou (fl. 155, e-STJ):

Tendo em vista a ausência de requerimento administrativo ou de 
auxílio-doença relativamente à moléstia em comento (fls.76), é de rigor a fixação 
da  DIB à data da citação, pois este é o momento em que a autarquia teve 
inequívoca ciência da pretensão indenizató ria do segurado. 

Deste modo, mantém-se a DIB em 2910612012, data na qual se  
efetivou a citação do I.N.S. S. (fls.61). 

No julgamento do Recurso Especial 1.369.165/SP, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 7.3.2014, submetido à sistemática do 

art. 543-C do CPC/1973, fixou-se a seguinte tese: "A citação válida informa o 

litígio, constitui em mora a autarquia previdenciária federal e deve ser considerada 

como termo inicial para a implantação da aposentadoria por  invalidez concedida na 

via judicial quando ausente a prévia postulação". O fundamento adotado nesse 

precedente foi o art. 219 do CPC/1973 (atual art. 240 do CPC/2015), que versa 

sobre os efeitos da citação válida, entre os quais o de constituir em mora o devedor.

Essa orientação vem sendo aplicada em casos como o dos autos, 

que versam sobre o termo inicial para o pagamento de auxílio-acidente nas situações 

em que não houve prévio requerimento administrativo. Nessa direção: AREsp 

1.345.234/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 4.12.2018; REsp 

1685628/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 10.10.2017; AgRg 

no REsp 1.377.333/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 

3.4.2014.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
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AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL. DATA DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO OU, CASO INEXISTENTE, DATA DA CITAÇÃO.

1. Trata-se, na origem, de Ação Acidentária ajuizada contra o 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) que resultou na condenação da 
autarquia ao pagamento de auxílio-acidente de 50% (cinquenta por cento) do 
salário-de-benefício a partir da juntada aos autos do laudo pericial, sob o 
fundamento de que seria "impossível reconhecer que o termo inicial deve 
retroagir à data da citação, visto que a prova técnica somente foi produzida em 
momento posterior".

2. No julgamento do Recurso Especial 1.369.165/SP, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 7.3.2014, submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC/1973, fixou-se a seguinte tese: "A citação 
válida informa o litígio, constitui em mora a autarquia previdenciária federal e 
deve ser considerada como termo inicial para a implantação da aposentadoria 
por invalidez concedida na via judicial quando ausente a prévia postulação". O 
fundamento adotado nesse precedente foi o art. 219 do CPC/1973 (atual art. 240 
do CPC/2015), que versa sobre os efeitos da citação válida, entre os quais o de 
constituir em mora o devedor.

3. Essa orientação vem sendo aplicada em casos como o dos 
autos, que versam sobre o termo inicial para o pagamento de auxílio-acidente 
nas situações em que não houve prévio requerimento administrativo. Nessa 
direção: AREsp 1345234/SP, Relator Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 4.12.2018; REsp 1685628/SP, Relator Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 10.10.2017; AgRg no REsp 1377333/SP, Relator Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 3.4.2014.

4. Recurso Especial provido.
 (REsp 1.844.830/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma,  DJe 14/5/2020.) 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. TERMO 
INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO OU, CASO INEXISTENTE, NA DATA DA 
CITAÇÃO.

I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de aposentadoria 
por invalidez ou de auxílio-doença.

II - De acordo com a jurisprudência pacífica do STJ, o termo 
inicial para a concessão de benefício previdenciário é a data do requerimento 
administrativo e, na sua ausência deste, a partir da citação. Entende-se, ainda, 
que o laudo pericial não serve como parâmetro para fixar termo inicial de 
aquisição de direitos, mas apenas norteia o livre convencimento do juiz quanto 
aos fatos alegados pelas partes. Precedente: REsp n. 1.475.373/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 19/4/2018, 
DJe 8/5/2018; REsp n. 1.714.218/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 27/2/2018, DJe 2/8/2018; AgInt no REsp n. 1.601.268/SP, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 23/6/2016, DJe 
30/6/2016; e AgRg no REsp n. 1.221.517/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
26.9.2011.
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III - Recurso especial provido para fixar o termo inicial do 
benefício na data do requerimento administrativo. 

(REsp 1.714.507/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 21/11/2018.)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece reforma.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : MANOEL DA SILVA LOPES
ADVOGADO : FLAVIA HELENA PIRES - SP263134

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : MANOEL DA SILVA LOPES
ADVOGADO : FLAVIA HELENA PIRES - SP263134

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2022
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